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Para saber mais acesse 
as nossas mídias sociais!

Em defesa da vida, do auxílio emergencial de 
600 reais e contra a reforma Administrativa vamos 
ocupar as ruas. No último dia 3 de julho fomos 30 
mil pessoas só em Fortaleza, 24 de julho vai ser 
maior.

Estamos preparando nosso encontro virtual, 
já definimos os temas que animarão o nosso 
programa. Participe enviando perguntas para a 
direção colegiada e assessoria jurídica. O Programa 
Sintsef ao Vivo vai ao ar em 22 de julho (quinta-feira), 
às 9 horas pelo Facebook e Youtube do Sintsef.

Temas
- Reforma Administrativa;
- Aposentadoria especial X aposentadoria 

voluntária com paridade e integralidade;
- Regras de transição de aposentadoria após a 

emenda 103/2019.
Participações confirmadas
Joyce Rangel e  Raquel Amaral pela Assessoria 

Jurídica do Sintsef (advogadas);
Roberto Luque pela Coordenação Geral, José de 

Assis e Adriano Duarte pela Coordenação Jurídica.

Relator fala em manutenção de emprego por 18 
meses, mas presidente vetou cláusula semelhante no 
caso da Eletrobras

A votação do Projeto de Lei (PL) 591, que permite 
a privatização da Empresa Brasileira de Correios e 

VEM AÍ O PRÓXIMO DIA
NACIONAL DE LUTAS!

AGENDE-SE PARA O SINTSEF AO VIVO 
NAS REDES SOCIAIS

VOTAÇÃO DE PROPOSTA SOBRE 
PRIVATIZAÇÃO DOS CORREIOS FICA 

PARA AGOSTO

Telégrafos (ECT), ficou para agosto, depois do recesso 
parlamentar. A informação é do relator, deputado Gil 
Cutrim (Republicanos-MA), que ontem apresentou 
aos líderes partidários uma versão preliminar de 
seu relatório. A Procuradoria-Geral da República 
sustenta que a privatização total da companhia, 
como quer o Executivo, é inconstitucional.

“Podem confiar”
O relator propôs estabilidade de 18 meses para 

funcionários da estatal após a privatização, além 
da abertura de um plano de demissões voluntárias 
(PDV). “Mas podem confiar, serão 18 meses de 
estabilidade para aos servidores, ninguém será 
prejudicado com a desestatização”, escreveu ontem 
no Twitter.

Se depender do governo, no entanto, os 
trabalhadores da ECT têm motivos para se 
preocupar. Também ontem, ao sancionar a lei que 
privatiza a Eletrobras, o presidente da República 
vetou dispositivo que falava em aproveitamento do 
pessoal por 12 meses depois da desestatização.

Saiba mais em www.cut.org.br


